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LEI>.!º 2022. de 07 de dezembro de 2009. 

A C\MARA \Jl'i'ilCIPAL llr: CAMPO Ll:YIPO PA'JLISTA APROVA E Fl 
PROMULGO A SECil:l'llE 1 ri, C0'-1FUNDAMr.NTO1\0 ARTIGO 41. 

PA~Á.GRAFO 4'. DA l ri ORGÂNICA DO MLNICÍP!O: 

TÍTULO 1 

PRl'ICÍPIOS, C:Ol\CEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princí11ios 

.A..rt. l º.,<\.Política Tvfunicipal de Tvludança do Clin1a atenderá os seguintes princípios: 

I - pre\'ençâo, que deve orientar as políticas públicas: 

ll - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza cici.tífica não deve ser usada con10 

razão para postergar n1cdidas de con1bate ao agra, .. an1ento do efeito estttfa; 

111- poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arca;· com o ônus do dano a111bicnta! 
decorrente da poluição. e\·itando-se a transferência desse cust.o para a sociedade: 

JV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do rec1trso natural deve arcar cotn (~S 
custos de sua utilização. para que e~se Ônll5 não recaia sobre a sociedade, nen1 sobre o Poder 
Público; 

V - protetor-receptor. sc;gu11do o qual são trcu15fcridos recursos ou henefíeios parc1 as pessoas, 
grupos ou eomunidades cujo n1odo de vida ou :ctção auxilie na conservação do n1cio 
ambiente, garantindo que a natureza preste ser\·iços ainbientais it sociedade; 

\il - responsabilidaües co1nuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição de coda 
un1 para o est~Jrço de :nitigaç2o dc,,·e ser dirr1ensionada de acordo con1 sua respcctiv<1 
respc:::1sabilidade pelus in1paclus da 1nudança do cliina: 

\TII - abordagen1 l 1olística. leva!1do-sc em consideração os interesses il)Cais. regionais. 
11acional e global e. especlslrnentc. os direitos das ruturas gerações: 

\"111- internalizaçãü no àn1hiio Jus L!r1:·re~ndin1entos. dos seus custos sociais e an1bientai.-;: 

TX - dire!lo de J.CC5SO ú in_forn1~tçào. pdt.icipaçàu pública no prnce:'>so de 10111ada de decisão e 
accss1' àjus1iç~1 nos terr..as rel<iciünados à niudunça do ciirna . 

.rY 
;F, ~! 
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Seção 11 

Conçeitos 

Art. 2º. Para os fins previstos nesta iei, em conformidade com os acordos internacionais 
sobre o tema e os L1ocumc11tos científicos que os fundarnc11tam, são adotados os seguintes 
conceitos: 

l - adaptação: conjltnto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos sistemas 
naturais ou criados pelos homens, a um novo an1biente, em resposta à n1udança do clima 
atual ou esperada: 

11 - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que detenninada atividade ou 
projeto de mitigação de ernissõçs de GLI·: represente a rcd.ução de emissões de gases do 
efeito cstu!~1 ou o au1nento de rcn1oções de dióxido de carbono de for1na adicional ao que 
ocorreria na ausência de detern1inada atividade; 

li[ - análise do ciclo de vida: exmnc do ciclo de vida <le produto, processo. sisten1a ou 
função. vism1do ide,1tificar seu ünpacto an1bicnta! no deco1rcr de sua existência. incluindo 
desde a extrayào do recurso natural, seu processamento para transformação en1 produto, 
transporte. consu1noiuso. reutilização, reciclagem, até a sua disposição final; 

lV - 1\valiação /\n1hiental F.stratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a din1ensão 
a1nbientaL social e clin1ática no processo de planejamento c implementação de políticas 
públicas; 

V - biogás: n1istura gasosa co1nposta principalmente por metano (CH4) e gás carbônico 
((:()2), alén1 de vapor de água e outras in1pureLas. que constitui efluente gasoso con1un1 dos 
aterros sanitários. lixõcs. lagoas anaeróbias de trata1nento de eíluentcs e reatores anaeróbios 
de esgotos don1ésricos, e±111cntes industriais ou resíduos rurais. com poder calorífico 
aprovcitáyeL que pode ser tisado e11ergc1icarnentc; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resídltos da construção ciYil e 
resíduos volwnosos; 

VII - c1nissões: liberação de gases de efl::ito estufa e/ou ::;eus precursores na at1nosfera, e cn1 
área específica e período detcrn1irtado: 

\!Jll - evento clin1ático extremo: e\·cnto raro em função de suu freqüência estatística ein 
detcrn1inado local; 

JX - fonte: proce:>so ou atividade qlle libera gás de efeito estufa. aerossol ou precursor de gás 
de eteito esturà na atrnosfera: 

X - gases de efeito e:.tut-lt: eonstituil1tc:-; gasosos da atmo~fcra. naturais e antrópicos. que 
absorven1 e ree1nitcn1 radiaç<lo infra\·crn1elha e identificados pela sig!a GEL·:: 
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XI - linha de base: cenário para ati\'idade de redução de ernissõcs de gases de efeito estufa, o 
qual representa, de forn1a razoávci, as cn1issões antrópicas q1c ocorreriam na ausêncin dessa 
atividade; 

Xll - IV1ccanismo de Desenvolvin1ento Limpo: llln dos n1ecanismos de flexibili7ação criado 
pelo protocolo de Quioto, co1n o ohjetivo de assistir as partes não incluídas no .A.nexo l da 
Convenção Quadro das Nações LJni<Jas sobre .\t1udança do Clima ao cumprimento de suas 
obrigações co11stantcs do Protocolo, mediante forneci1nento de capital para financian1ento a 
projetos que V'isen1 à 1nitigação das emissões de gases de efeito estufa em países em 
desenvolviinento, na forma de Slt1nidouros, Ü1\'estiinentos cn1 tec11ologias n1ais lin1pas. 
eficiência energética e fontes al!c111atiYas de energia: 

XIII - mitigação: ação hu1nana pan1 redltzir as tOntes ou ampliar os sumidouros de gases de 
efeito estui~1: 

Xl\7 - mudança do clima: mudança de cli1na qlte po5sa ser direta ou indirctan1ente atribuída 
à ati\'idadc humana que altera a con1posiçrío da atmosfera inundiaL e se so1ne àquela 
pro\'Ocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de períodos compará\'eis; 

X\í - reservatórios: eo1nponentes do siste1na elin1ático no qual fica annazcnado gás de efeito 
estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

X\t'I - ser\'iços arnbientais· serviços proporcionados pela natureza à sociedade. decon·cntcs 
da presença de vegetação, biodiversidade. permeabilidade do solo. estabilização do elin1a, 
água limpa, entre outro5; 

XVII - su1nidouro: qualquer processo, atividade ou mecai1is1no, incluindo a bio1nassa e. cm 
especial, Jlorestas e oceanos. que tenha a propriedade de ren1over gás de efeito estufa, 
aerossóis ou precursores de gases de efci10 estufa da atmosfera; 

X\rlll - vulnerabilidade: grau em que un1 sistcn1a é s11scc1ível ou incapaz de absorver os 
efeitos adversos da 1nudança do clüna. incluindo a variação e os extremos clin1áticos; função 
da característica, n1agnitude e gr<iu de variação climáriea ao qual um sistema é exposto. sua 
sensibilidade e c<lpacidade de adapt<lção. 

Seção III 

Diretri7es 

1\rr. Jº. J\ Poiítiea .\'1unicipa! sobre l\1udança do C:li1na deve ser iinple1nentada de acordo 

co1n as seguintes diretri7c~: 

I - formulação. adoçDo c in1plcmentaçào de planos, progran1as. políticas. rnctas e ações 
restritivas ou i11centivadoras. envolvendo os órgãos públicos, incluindo parcerias com a 
sociedade civii: 
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TI - promoyào de cooperação ..::on1 todas as esferas de go\'crno. organizações 1nultila1erais. 
organizações ndo-governamcr,tziis. cn1presas, institutos. de pesquisa e dc1nais atores 
relevantes para a in1plen1entação desta política: 

Ili - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradua! dos co1nbustíveis fi.':>sseis 
por outros co1n 1nenor pote11cial de c1nissão de gases de efeito estttfa, excetuada a energia 
nuclear; 

I\T - for1nulaçào e integração de 11onnas de planejan1ento urbano e uso do solo. com a 
finalidade de estiinu.lar a n1itigação de gases de efeito esrufa e pron1over estratégias da 
adaptação aos seus i1npactos; 

\i - distribuição de usos e intensificação do aprovcitan1ento do solo de forma equilibrada cn1 
relação à infra-estrutura e cquipa1nentos, aos transportes e ao meio ambiente, de 1nodo a 
evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a oti1nizar os invcstime11tos coletivos, aplicundo-sc o 
conceito de cidade co1npacta; 

VI - priorização da circulação do trano;porte coletÍ\O )Obre transporte indi\'idual na 
ordenação do sisten1a \'iário; 

\/[I - promoção da .!\\aliação _A.1nbiental i":stratégica dos planos. programas e pro_jctos 
públicos e pri\'ados no \1unicípio, com a finalidade de incorporar a dirnensão climática nos 
1nesrnos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao descnYolvin1ento, à di\'ulgaçilo e à pron1oção do uso dt: 
tecnologias de con1bate à mudança do c\in1a e das n1cdidas de adaptação e n1itigação dos 
respectivos impactos, com êntàsc na conservação de energia: 

IX - proteção e an1pliação dos sun1idouros e reservatórios de gases de efeito estufa; 

X - adoção de procedi1nentos de aquisição de bens e con1ratação de serviços pelo Poder 
Público iv111nlcipal com base em critérios de su:.tentabilidade; 

XI - estí1nulo à participação pública e privada nas discussões 11acionais e internacionais de 
relevância sobre o te1na das n1udanças clin1áticas: 

XII - utilização de instrumentos econôn1i<.:os, tais con10 isenções. subsídios e incentivos 
tributários e financian1cntos, \'isando a nlitigação de en1issões de gases de efeito estufa; 

XIII - fom1ulaçào, adoção. in1plantação de planos, programas, políticas, nlctas \.isando à 
promoção do uso racionaL da conser\'ação e do combate ao desperdício da água e o 
Jescnvolvirncnto de alternatiYas de cap1açào de água e de sua reutilização para usos que não 
requciran1 padrões de potabilidade: 

X!\/ - estí1nu!o à n1inirnizaçilo da qua11lidade de resíduos gerados, ao ret'.1so e à reciclagcin 
dos resid11os urbanos. :) rcduyão da naci\'idade e ao tratan1ento e depósito a1nbientaln1cnte 
adeq11ado dos resíduos rcn1cmescentes: 
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XV - promoção da arborizaçilo das vias públicas e dos passeios pltblicos, com an1pliação da 
área permeável, bem con10 df. preservação e dél recuperação das áreas con1 interesse rara 
drenage1n, e da divulgação à população sobre a importância, ao meio an1bicntc. da 
permeabilidade do S'.)Jo e do respeito à legislação vigente soCrc o assunto . 

rí ruLo n 

013JLTIVO 

i\rt. 4º . . !\ Polúica J\1unicipul de r-.1udanç<t do c:lima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do T\t1unicípil) de Ca1npo Lin1pn Paulista no ,;11n1pri1nen10 dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações l~nidas sobre Mudança do Ciin1a. de alcançar a estabilização 
das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera en1 um nível que impeça un1a 
interferência antrópica perigosa no sistema clünático, cm prazo suficiente a permitir aos 
ecossistcn1as uma a:taptação natural à n1udança do clitna e a assegurar qlte a produção de 
alimentos não seja a1neaçadn e a pem1itir que o desenvol1'in1cnto econômico prossiga de 
n1aneira sustent::Í\ eL 

TÍTULO Ili 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO e: ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6º. i\s rolílicas de mobilidade urhana deverão it1corporar n1cdidas para a 1nitigaçào elos 
gases de efeito estufa. bern co1no de outros poluentes e ruídos, con1 foco na racionalização e 
;edistriblliçào da de1n~nda pi.::lo espaço viário. na n1elhoria da t1uidcz ào trárcgo e din1inuição 
dos picos de congestionamento. no uso de con1bustíveis renováveis. pron10Ycndo. nessas 
áreas. as seguintes n1edidas: 

1 - de gestão e planejan1cnto: 

a) intemalização da din1cnsão chn1ática no pianejan1ento da n1alha viária e da oferta dos 
diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sisternas inteligentes de tráfego para veículos e rodo\:ias, objeti\'ando reduzir 
congestionan1entos .,:; consun10 de con1bustívcis; 

e) prornoção de n1edidas estrutLLrais e operacionais para melhoria das i.::ondiçõcs de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 
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d) estímulo à implantação de entrepostos e tenninais multimodais 
preferencialmente nos Ji1nite:, Jos principais entroncamentos rodoferroviários 
instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

de carga 
da cidade, 

e) rnonitoran1cnto e regulamentação da movin1cntação e ar1nazcnan1cnto de cargas, 
privilegiando o horário noturno. co1n restrições e controle do acesso ao centro expandido da 
cidade; 

f) restrição gradati\a e progressiva do acesso de veículos de transporte ü1di\ridual ao centro, 
excluída a adoção de sisterna de tráfego tarifado, considerando a oferta de outros modais de 
\'1agens: 

g) restrição à circulação de veículos auto111otores pelos pc;íodos necessar1os a se evitar a 
ocorrência de episódio5 críticos de poluição do ar, visando ta1nbém à redução da c1nissào de 
gases de efeito esru.fa: 

II - <los modais: 

a) an1pliação da ot\::rta de transporte pl1blico e estín1ltlo ao uso de nieios de transporte con1 
n1enor potencial poluidor e e111issor de gasçs de efeito estufa. con1 ênfase na rede ferro\·iária, 
metro\'iária, <lo trólçbus, e outros meios de transporte utilizadores de combustíYci5 
renová\·e1s; 

b) estímulo ao transporte nào-1notori7ado, co111 ênfase na implementação de infra-estrutura e 
medidas operacion;,iis para o uso da bicicleta, valorizandr a articulação entre 1nodais de 
transporte; 

e) iinplantar 1nedidas Je atração do usuário de auton1óveis para a utilização dt: transporte 
coletivo; 

d) iinp!antar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e trólehus e, na 
impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas operacionais que priori7c111 a 
circttlação dos ônibus, nos horários de pico. nos corredores do viário cstrutt1ra!: 

e) regulame11tar a circnlação. paradu e cs1at:ionan1ento de ônibus fretados, he111 corno criur 
bolsões de estacionamento para este rnodal a fim de incentivar a utilização desse transporte 
coletivo cn1 detrimento ao transporte individt1al: 

III - do tráfego: 

a) plancjan1ento e in1plantllção de faixa-s cxclusi\·as para veículos, con1 taxa de ocupação 
igual ou. superior a 2 ( doi:;) :;:iassagcirus, nas rodovias e vias pri11cipais ou expressas; 

b) estabelecin1ento de prograrnas e !ncentivos para caronas solidárias ou tran:.porte 
compartilhado: 

e) rcor<lenarnento e escalonan1cnto de horário-se períodos de ati\'idadcs públicas e pri\'adas: 
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T\' - das emissões: 

a) determinação de crit~rios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à mitigação de gases 
de efeito estufa na aquísição de veícltlos e rnoto1.:icletas da frota do Poder Público Municipal 
e na contratação de serviços de transporte. pron1ove11do o uso de tecnologias que 
possibilitam o llSO de co1nbustívcis renováveis; 

b) pro1noção de conservação e usll eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

e) iI11plementação de Progran1a de Inspeção e Mar1utençào Veicular para toda a frota de 
veículos automocores. inclusi·vc n1otocicletas; 

d) estabelecimento de limites e 1netas de reduyào progressiva e pro1noção de 1nonitoramento 
de ernissão de gases de efeito estufa para o sistema de transp()rte do Nlunicípio: 

e) interação corri a lJniflo e entendüncnto ['.Om as autoridades co1npctcntcs para o 
cstabelecin1ento de padrôes e lin1!tes para cn1issào de gases de el'eito estlttà proveniente de 
atividades de transporte aéreo no \ 1funicípio, de acordo con1 os padrões internacionais, hen1 
como a implen1entacão de medidas operacionais, co1npensadJras e mitigadoras . 

Seção II 

L·:ncrgia 

,\rt. 7". Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público Municipal ás 
seguintes n1edlJ.as: 

I - criação de incentivos, pl1r lei, para a geração de energia dcscentrali7ada no Município, a 
partir de fo11tes renováveis; 

II - promoção de e~ forços en1 todas as cs!'eras de governo para a elimi11ação dos subsídios 
nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de energia rcnov<Í\el: 

Ill - promoção e adoção de progran1as de eficiência energética e energias re11ováveis em 
cditicaçõcs, indústrias e transportes; 

I\l - pron1oção e adoção de programa de rotulage1n de produtos e processos eticientcs, sob o 
ponto de vista energético e de mudança do clima: 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros. por lei, para pesquisas relacionadas a 
eficiência energética e ao uso d.e energias renováveis e1n sisten1as de conversão de energia: 

\ri - promoção do uso dos n1el11ores padrões de eficiência -::nergética e do uso de energias 
rcnovúvcis na ilu1ni.1açfi.n públicê . 
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Seção 111 

Gercncian1cnto de J{csíduos 

An. 8°. Serão objeLo de exccltçào con_11u1ta entre órgãos do Poder Público Municipal a 
pron1oção de 1neJidas e o estímulo a: 

1- mi11imização da geração de resíduos urbanos, esgotos dorriésticos e efluentes industriais; 

II - reciclagern ou reúso de resíduos urba11os, inclusive do material de entulho proveniente da 
construção civil e da poda de ár\ ores. Ce esgotos domésticos e de e11uentes industriais: 

Ili - tratan1ento e disposição final de resídl1os, preservando as co11dições sanitárias e 
proJnO\'Cndo a redução das ernissõcs de gases de efeito cstuflL 

i\rt. 9". Os cn1preendin1entos de alta co11centrnção ou circu~ação de pessoas, corno grandes 
condomínios corncrciais ou residenciais, shoppi11g ccnters, centros varejistas, dentre outros 
conglon1erados. deverão inst::1lar equipamentos e manter programas de coleta seletiva de 
resídttos sólidos. pcu·a a obtenção do certificado de conclusão, licença de J'uneionan1ento ou 
alvará de funclonan1ento. cahcndo aos órgãos públicos o aco1npanhamento do desen1penho 
desses programas. 

Parágrafo ltnico. 1\s Secretarias :\lunicipais clnnpetentes definirão os parân1etros técnicos a 
serem obser\·ados para os equipan1entos e programas de coleta seleti\a. 

1\rt. l O.() Município de Can1po l.in1po Pa11lista deverá adotB.r n1edidas de controle e redução 
progressiva das cn1issõcs de gases de eieilo estufa pro\'enicntcs de suas estações de 
tratan1ento na gestão dos esgotos sanitário~ e cios resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Pl1blico \,funicipal e o setor privado deve1n desestimular o uso de sacolas 
plástica~; ou nào-biodegradáveis, bern C\)ITIO de en1halagçns excessi\·as ou des11ecessárias, no 

ân1bito do 't\1u11icípio . 

St'ção IV 

Saúde 

.A.rt. 12. O Poder Fxecurivo de\·crá in\tstigar e inonitorar os t~norcs de risco à vida e à saúde 
decorrentes da n1L11.lança do clirna e irnplernentar as medidas necessárias de prevenção e 
tratan1ento, d<.: modo a c\·ítar ou nJ irlirni:tar seus irnpactos sobre a saúde pública . 

. i\rt. 13. C:ahe ao PoJer l-'xccuti\"o. sob a coordenaçãc da Secretaria l\1unieipal da Saúde. sen1 

prejuízo de outras 1n2didas: 

\ ,, 
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l - realizm· can1panhas ele esclaro.::cin1ento sobre as causas, eleitos e for1nas de se evitar e 
tratar as doe11ças relacionadas à ü1ndan)'.a Uo ciü11a e à poluição veicular; 

11 - promover. i11ce11tiv'ar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da rnudm1ça do clima 
e poluição do ar sobre a saúde e o rneio amhiente; 

III - adotar proccdin1cntos direcionados de vigilância an1hientaL epidcn1io!ógica e 
e111on1ológica e1n locais e cm situações selecionadas. con1 vistas à detecção rápida de sinais 
de efeitos biológicos de n1udança do clima; 

I\l - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de an1pla dispersão, con1 altos 
níveis de cndemü:idade e sensíveis ao clima, t-specialmentc a malária e a dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistc1nas de alerta rápido para o gerenciamento dos in1pactos 
sobre a saúde decorrentes da mudança do clin1a. 

Seção V 

c.:onstruçào 

.!\.rt. 14. As editicaçõcs novas a serem cnnstruídas no ~unicípio deverão obedecer critérios 
de eficiência cnergélica. sustentabilidade nmbicntal. qualidade e eficiência de ma1eriais. 
conforme definição em regulame11tos c:.;pecífi.cos. 

/\rt. 15. As construções existentes, quando sub1netidas a projetos de retürn1a e ampliação. 
dc\'erão obedecer critérios de eficiCncia energética. arquitetura sustentável e sustentabilidade 
de 1nateriais. cor1fom1c defi.niçõcs e1n regulan1e11tos específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os co1,ceitos de eficiência energética e 
ampliação de áreas verdes nas edificações de hahitação popular por ele desenvolvidas . 

Art. 17. O projeio básico de ohras e serviços de engenharia co111ratados pelo :'v1unicípio que 
envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente poderá ser aprovado pela 
autoridade competente caso contcn1ple. de f()rma expressa. a obrigatoriedade do cn1prego de 
produtos e subprodlttos de rnadeira de or1gen1 exótica, cu de origem nativa que tenha 
proccd2ncia legal. 

§ 1º. 1\ exig2ncia prevista no "capllt" deste artigo deverá constar de forma obrigatória co1no 
requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 2º. Nos edltais de licitação de ohrHs e ;,;erviços de eng.;:·nharia que utilizen1 produtos e 
subprodutos de rnadcira contralados pelo N1ctnicípio de ·.:'ampo Limpo Paulista, deverá 
constar da cspecifiLação do objctü o en1prego de produtos e s11bprod11tos de n1adeira de 
origen1 exótica, ou de origctn rtati-...·a que tc;1ha procedência legal. 
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§ 3º. llara efeito <la fi<;calização a ser efetuada pelo }loder Público \tfunicipal. quanto à 
utiliLação de madeira de origcrri c:xótíca, ou de origem nativa que tenha procedência legaL o 
co11tratado de\·erá manter cm seu poder os respecti\OS documentos comprobatórios. 

~ 4". ()s órgãos n1l1nicipais con1petentes deverão exigir. ~o momento da assinatura dos. 
contratos de que trata este artigo. a apresentação, pelos co11tratantes, de declaração fin11ada 
sob a:c> penas <la lei, do comprornisso de utilizayão de produtos e s11bprodlttos de 1nadcira de 
origem l'Xótica, ou de origen1 nativa que tenha procedência legal. 

Seçfio VI 

LJso dn Solo 

.A.rt. 18. ;\ sustentabilidadc da aglo1neração urbana deverá ser estimulada pelo Poder IJúblico 
Ivlunicipal e norteada pelo princípio da cidade con1pacta, tllndan1ental para o c11mprimento 
dos objetivos desta lei, ben1 como paLttada pelas seguintes n1ctas: 

l - redução dos deslocan1cntos por n1eio da 1T1elhor distri~1iição da oferta de en1prego e 
trabalho na cidade: 

II - pron1oção da distribuição de usos e da intensidade de aproveita1nento do solo de forn1a 
equilibrada em reL:ição à infra-estr1ttura, aos transportes e ao meio mnbicntc. de nlodo a 
e\ itar sua ociosidade 011 sobrecarga e otiinizar os investimentos públicos.: 

III - esTímu[o à ocupaçilo de área JÚ urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura e 
equipamentos, de iürn1a a ulin1izar o a11roveitamcnto da capacidade instalada co1n redução 
de custos; 

I\T - estím11lo à reestruturação e requalificação urbm1ística e an1bicntal para n1clhor 
aproveitamento de áreas <lotadas de infra-estrutura cn1 processo <le esva;:1an1cnto 
populacional. con1 potencialidade para atrair no\'oS investi1ncntos. 

Art. 19. O Poder Público deverá. co1n auxílio do setor priv'ado e da sociednde, promover a 
requalificação de áreas habitacionai-s insalubres e de risco, visando oferecer condições de 
habitabilidade para a população rnoradora e evitar ou minimizar os riscos decorrentes de 
eventos climáticos extre1nos . 

.1\.rt. 20. () I,oder Público deverá, con1 auxílio do setor privado e (ia sociedade, promover a 
recuperação de áreas de preservação pcr1nanentc. especialmente as de várzeas, visando evitar 
ou n1inimizar os riscos decorrentes dc eve11tos climáticos extremos. 

i\rt. 21. No licer:.cia1nen10 d.e cn1pr~cndiI11entos, ubservada a legislação de parcela1ncnto, uso 
e ocupação do solo. deverá ser reservada área penneáYel sobre terreno 11atural. visa11do à 
absorção de e111issões de carbono, à constituição de 7ona de absoryão de águas, à redução de 
zonas de calor, à quõilidade de Yida e à r11clhorÍCt da paisagem. 
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Parágral(J único .. \ área de penneabilidade:- deYerá. observada a legislação de parcela1nento. 
uso e ocupayào do '.:-.olo, ler lan1â.!tl10 r11ínimo equ1\'alente ao estabelecido para a zona de uso 
e1n que se locali7a o lote, podendo n que exceder o 1nínimo da área pern1eável ser aplicndo 
cm ret1orestamcnto de espaço de igual ta111anho, cm parqltcs público5, praças, área:. de 
preservação perma11entc ou áreas degradadas. dando-se preferência aos bairros con1 baixo 
índice de arborização. n1ediante acortio a ser finnado e fiscalizado pela Secretaria ~1unicipal 
competente . 

. i\rt. 22. () Poder Público l'vtunicipal i1nplantará progran1a de recuperação de áreas 
degradadas e1n áre2s de proteção aos n1ananciais e em áreas de preservação permanenle, co1n 
o fítn de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biociiversidadc. 

_A.rt. 23. () Poder Público Municipal rromoverá a arboriLação das \'ias públicas e a 
requalificação <los passeios pl1blicos con1 \·istas a ampliar sua área pcrrncá\'CL para a 
consecltção dos tJh_jetivos desta lei . 

TÍTLLü IV 

INS IRl!MENTOS 

Seção l 

Inslrun1entos de Jnforn1ação e Gestão 

1\rt 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de comunicação 
contendo inve11táric:s de en1issões antrópica:. por fontes e de rc1noyões antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa c1n seu território, bem coino infonnações sobre as 
medidas executadas para rnitigar e pcr1nitir adaptação à mudança do elin1a, utilit:ando 

metodolugias internacionalmente aceitas. 

Parágrafo único: ()Poder Público Municipal. com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
iinple1nentar banco de dado:, para o acoinranh<:nncnto e conirole das einissões de gases de 

efeito estufa. 

1\rt. 25. O Poder Público \ 11unicipai esTirnt:larti o setor pri·vado na elaboração de inventários 
de en1issões antrópicas por fontes e de rcn1o~·ôes antrópicas por sun1idouros de gases de 
efeito estut~l. bem ..::01110 a comunicação e puhlicação de relatórios sobre 1nedidas executadas 
para mitigar e pennitir a adaptaçilv adc4ua<la à mudE-nça do clima, com base en1 

metodologias intcrn1cionais <lceitas . 

. -\11. 26. ()Poder !'.xccLtli\'O Ji\·ulgará anu~ilrncnte dados relativos ao in1pacto das rnudanças 
clin1áticas sobre a saúde públlc.:: e as ;;-;yõcs pron1ovidas na áre3 da saúde, no âmhitli\do ', 
Município. 

\\ 
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Art. 27. O Poder f:xecutivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
1nltigaçào de einissõcs de gases de ctC:ito estufa passÍYcis de implementação no Município . 

Seção II 

lnstru1ncntos de (~ornando e Controle 

Art. 28. 1\s licenças an1bic-11tais de crnprccndin1entos com significativa emissão de gases de 
çfcito estufa serão condicionadas à apresentação de um pi<1no de n1itigação de emissôes e 
n1cdidas de con1pensação. deve11do. para tanto, os órgãos con1petentes estabelecer os 
respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Exccltti\'O pron1overá a necessária articulação com os órgãos de 
controle ambiental estadual e federal para aplicação des:;e critério nas licenças de sua 
competência. 

/\rl. 29. O l)rogra1nr, de Inspeção e J\1anutcnção de \/eículos. previsto na lcgislaçãu nacional 
e estadual de trânsito. constitui instrun1ento da política ora instituída e deverá garantir a 
conformidade da frota \'eicular registrada no l'v1unicípio de Campo Limpo Paulista aos 
padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos objetivos desta lei. 

Parágrafo único. En1 conforn1idade con1 a legislação nacior.:J.l de trânsito e u Lei federal n" 
9.605. de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subs.eqücntcs, o Poder Pl1blico IV1unicira1 
estabelecerá lóm1as de integração corn os órgãos con1pctcntes das outras esferas da l)nião 
para comunicação e penali7açào pelo dcscurnprirne11to dos padrões nacionais de emissões 
veiculares por veículos provenientes de outros municipios. 

Seção Ili 

Ins1r11n1cntos Eco11ôtn1cos 

Art. 30. O Poder Exec11tivo poderá reduzir ahquotus de tributos ou pron10\·er renl1ncia fiscal 
para a consecução dos objetivos desta lei. mediante apr0\'aç2o de lei csrecífica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores J.c red11ção de ()utorga Onerosa de Potencial 
C:onstruti\'O .4.dicional para en1preendi1r1cnto::> que pron1ovam o uso de energias renováveis. 
utilizem cquipa1ncntos, lecno[og:ias. 01.c n1edldas que resultcn1 em redução significativa das 
e1nissõcs de gases de efeito es1ufa ou an1p!ien1 a ca_1ucidadc de sua absorçi'ío ou 
armazenamento. 

1\rt. 32. () Poder Executivo prornoverti renegociação das dí\'i<las tributárias de 
empre.;::ndime11tos e ações qu~ resultcn.1 ern redução significati\'a das emissões de gases de 
efeito estufa ou amplicrn J. carac!d'.1de de sua absorção ou annazcna1nento con!'orn1c critérios 
e rrocedin1cntos a scrcn1 defin1dos er:1 ici específica. 
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Art. 33. O Poder E.x:ecutivo definirá f'atore:. de redução dos impostos 111unicipais incidentes 
sobre projetos de n1itigaçào de c1nissõcs de gases de efeito estu!à. em particular daqueles que 
utilizem o \,fecanis1no de Dese11\'0l\·imento Liinpo (\1Dl,). a fim de sere1n beneficiados pelo 
Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de Quioto e de outros n1crcados siinilarcs. 
conforme critérios e proccdin1cntos a serem definidos em lei específica . 

Art. 34. O Poder Pl1blico estabelecerá compensação económica. con1 ·vistas a dcscsti1nular as 
atividades com significativo potencial de en1issào de gases de efeito cst11fa. 

Art. 35. O Poder Público i\1unicipal estabelecerá critérios e 1-'roccdimentos p<lra a el<lboração 
de projetos de neutralização e con1pensação de carbono no território do Município . 

. A.rt. 36. () Poder Público !\1unicipal estabelecerá. por lei específica, n1ecanis1no de 
pagarne11to por scn·iços a1nbie11tais para proprietários de imó\'eis q11c pron1ovcrc1n a 
recuperação. mar1utenção, preservação ou conservação ambiental en1 suas propriedades, 
m<.xhante a criação de Rescn1a Particular dl) Patrimônio Natural - RPP>r ou atribtlição de 
caráter de preservação permanente em parte da propriedade. destinadas à prornoção dos 
objetivos desta lei. 

§ 1 ". A propriedade declarada, no todo ou em parte. de preservação ambiental ou Reserva 
Particular do llatrimônio Natural - RPPl\J poderá receber incentivo da i\dmii1istração 
Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos nltu1icipais, lances em leilôes 
de bens públicos 1nunicipais ou serviços prestados pela J ·refeitura Municipal de C'a1npo 
T ,impo Paulista ern ~;ua propriedade. 

§ 2º. () pagarne11to por serviços ambientais so1nente será disponibilizado ao proprietário ou 
legítimo possuidor após o prin1eiro ano em que u área ti\'er sido declarada co1no de 
preservação an1bienLal ou RPPK. 

§ 3". i\ Secrctari<l l\1u11icipal clnnpctcntc e uu1ros órgãos mun1c1pais prestarão orientação 
técnica gratuita aos proprietários interessados e1n declarar terrenos localiz<ldos no Iv1ltnicípio 
de Campo Lin1po Paulista con10 de presef\'ação a1nbie11tal ou Rl)PN . 

Seção IV 

('ontratações Sustentá\'eis 

i\rt. 37. As licitações e os contratos adn1inistrativos celebrados pelo l\.1unicípio de Campo 
Limpo Paulista deverão inc1irporar critérios an1bientais nas espccific<Jções dos produtos e 
serviços. com ênfase pa;ilcular aos objelivos desta lei. 

.A.rt. 38. O Poder Executivo, e;n articulação com entidades de pesquisa, divulgará critérios de 
a\'aliaçào da sustentabilid:J.de de produtos e ser\·iços . 
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Seção\/ 

Educação, C'on1unicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público rvtunicipal, co1n a particip&ção e colaboração da sociedade 
civil organi7ada, r~alizar progra1nas e ações de educação ambiental. em linguagen1 acessível 
e con1patÍ\1el con1 diferentes públicos. con1 o tin1 de conscicnti?ar a população sohrc as 
causas e os impactos Cccorrcntcs da 1nudança do clima, enf(lcando, no mínimo, os seguintes 
aspectos: 

l - causas e impactos da mudança do cl!1na: 

II - vulnerabilidades do \1unicípio e de sua população; 

111- medidas de rnitigação do eleito estufa; 

J\/ - mercado de carbo110. 

Seção \li 

l)eft:sa Civil 

Art. 40. ()Poder Público !Viunicipal adotará progrmna pc(mancnte de defesa civil e altxílio à 
população voltado i prevenção de danos. ajuda aos necessitados e reconstrução de áreas 
atingidas por e\'e11tos cxtrcn1os decorrentes das n1udanças cli1ná1icas. 

l\rt. 41. O Poder Público l\1unicipal i11stalará sistcn1a de previsão de eventos clin1áticos 
extremos e alerta rápido para atendirncnto das necessidades da população. em \'irtude da::; 
n1udanças climáticas. 

TÍTIJl.0 V 

DISPOSI(,'ÕES Fll\AJS 

Art. 42. Os projetos q11c proporcione1n reduções de en11ssõcs líquidas e su.1c1tos ao 
licencian1ento ainbienta\ terão prioridade de apreciação, no âmhito do respectivo processo 

a<lministrati\ o. pelo órgão a1nbicnta! i.:on1perentc. 

Art. 43. O inventário. inspeção, n1anute11çào e controle das e1nissões de gases de efeito estuJii 
e poluentes de motocicletas serão objeto de prograrna específico, a ser in1ple1ncntado a partir 
de 2010 para adcouação da frota de motocicletas aos princípios e diretrizes desta lei, 

observada a legislação federal YigentC' . 
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_1\rt. 44. Em consonância com as no1n1as 1tderais sobre a matéria, constitui diretrii' an1bicntal 
do Município de C'an1po Lirnpu P:..:.ulistu a utiiILnção de óleo diesel com teor máxin10 de 
enxofre i11ferior a 50 pprn (cü1qüe11ta partes por mill1ào), a partir de 2010. co1n vistas ao 
alcance da meta de redução para o nível de 1 O ppn1 ( deL partes por milhão), a partir de 20 ! 2 . 

ArL 45. O Poder Pliblico Municipal i1npleme111ará programa obrigatório de coleta seleti\'a di.: 
resíduos no fv1unicípio, hem como prornoverá a ü1stalação de ecopo11tos. em cada un1 dos 
bairros e J)istritos da ('idade, no prazo de 2 (dois) anos a ccJntar da entrada em vigor desta 
lei. 

Art. 46. Os progra1nas, contratos e autorizações rnunicipai~ de trru.1sportcs públicos deve1n 
considerar redução progressi\ a do llSO de con1bustÍ\'Cis f">sscis. ficando adotada a n1eta 
progressiva de rcducão de. pelo me11os, 10°10 (dez por cento) a cada ano. a partir de 2010 e a 
utilização. em 2018. de con1bustÍ\'el reno\'ávei não-fóssil por todos os ônibus do sistcn1a de 
transporte público do Nlunicipio. 

Parágrafo único. /\_ n1cta e a prioridade previstas 110 "caput" deste artigo aplican1-sc nas 
hipóteses de aquisi-;ão e iocação de Yeículos utilizados no transporte e serviços <lo Poder 
Público Municipal. bem con10 na expansão e renovação de sua frota, ressalvados os casos de 
impossibilidade técnica, dcYldan1ente justificados . 

1\rt. 47. Esta lei entrará e1n vigor na data de sua publicação. 

Sala 'v'erca<lor André Zilioli, 07 de dezembro de 2009. 
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MARILH9'TlE-FAT1~1A AMA'iCIO DA CRL:Z 
'-,L..>"------t'Prcmtci1te 
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,:;:;I / ., 
ESPANA PERRl:\ÍO '1 TtJRTADO 

1 º Secretário 

Publfr.:ada na Secretaria da Cán1ara l\1unicipal. aos sete dias do mês <le 
deze1nbro do ano de dois rnil e nove. 
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JOSÉ 13EN~;O Rl/ZATO 
l)ircty; da Secretaria 


